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ESTATUTO

Capítulo I

          Da Constituição


Art. 1 – Fica constituído na forma da lei e de acordo com o presente Estatuto o Sindicato dos Trabalhadores Públicos e Servidores Municipais de Gravataí com sede e foro neste município para fins de estudo, coordenação e representação legal dos empregados da categoria profissional, pautando sempre pelos princípios de liberdade unidade e autonomia sindical, com sede na Rua Heitor de Jesus, n° 212 centro de Gravataí - RS

Art. 2 – O Sindicato dos Trabalhadores Públicos e Servidores Municipais de Gravataí, constitui-se em entidade sindical de 1º grau, dotado de personalidade jurídica de direito privado, sem  fins lucrativos e existirá por tempo indeterminado.

Capítulo II

                                             Das Finalidades e da Representação


Art. 3 – SÃO FINALIDADES DO SINDICATO:


   A – Promover os interesses econômicos, sociais, profissionais e culturais de todos os integrantes da categoria;


   B – Manter sua independência frente ao governo, administrações, empresários, confissões religiosas e partidos políticos;


   C – Assegurar todos os meios no seu alcance, o efetivo cumprimento dos direitos dos trabalhadores, especialmente as leis referentes a proteção do trabalho e assistência à saúde;


   D – Pugnar pôr melhores condições de higiene e segurança no trabalho, por uma remuneração mais justa, pela redistribuição da renda e pela preservação do meio ambiente.

Capítulo III

                                    Das Prerrogativas e dos Deveres


Art. 4 – SÃO PRERROGATIVAS DO SINDICATO:

    A – Representar perante as autoridades administrativas e judiciárias,  judicial ou extra judicialmente, os interesses individuais ou coletivos da categoria profissional;

    B – Firmar contratos ou acordos coletivos de trabalho, para reger as relações da categoria profissional a ele vinculada no âmbito de sua representação;

    C – Eleger, designar ou indicar representantes da respectiva categoria profissional;

    D – Mediante pronunciamento da Assembléia Geral, estabelecer e arrecadar contribuição de todos os integrantes da categoria representada;

    E – Organizar e promover, sempre que for conveniente, onde mais convier, congressos, conferências, seminários e círculos de estudos;

    F – Filiar-se ou desfiliar-se de Centrais Sindicais, nacionais ou internacionais devidamente referendadas pela Assembléia Geral para esse fim especialmente convocada.

Art. 5 – SÃO DEVERES DO SINDICATO:

    A – Ter a iniciativa perante as autoridades, de pleitear leis, portarias e regulamentações que interessem a categoria profissional representadas e aos Servidores municipais e os regidos pela CLT, ou outro regime que venha a ser aprovado;

    B – Pleitear a alteração de todos os dispositivos legais que sejam contrários aos interesses gerais da categoria;

    C – Pagar pontualmente as contribuições devidas às entidades de grau superior a que esteja filiada; 

    D – Fornecer a cada associado, no ato, de sua inscrição um exemplar do Estatuto; 

     E – Criar e manter um departamento de educação sindical, visando a elevação da consciência de classe e a unidade dos trabalhadores; 

     F – Respeito e acatamento irrestrito a vontade da maioria como expressão genuína de democracia, predominando o interesse coletivo sobre qualquer outro individual ou de grupo.

Art. 6 – SÃO CONDIÇÕES PARA O FUNCIONAMENTO DO SINDICATO:

     A – Observância das leis e dos princípios de moral e compreensão dos deveres cívicos;

     B – Abstenção de qualquer propaganda política partidária.

Art. 7 – O diretor do Sindicato, que for requisitado para a prestação de serviços,  eventualmente ou em tempo integral será remunerado pelo Sindicato, através de verba própria de seus cofres, que arcará inclusive com as obrigações sociais. Os quatro diretores com direito de liberação, serão: Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário e 1º Tesoureiro que receberão na forma dos parágrafos seguintes:

PARAGRAFO PRIMEIRO: O (a) Presidente (a) receberá Verba de Representação no valor duas ( 2 ) V.R.V. ( VALOR REFERÊNCIA DE VENCIMENTO ).
PARÁGRAFO SEGUNDO: O 1º Tesoureiro, 1º Secretário e 2º Secretário receberão Verbas de Representação no valor de (1 e ½ ), uma e meia V.R.V. (VALOR REFERÊNCIA DE VENCIMENTO ).
Capítulo IV

            Do Quadro Social

Art. 8 – DIVIDEM-SE OS ASSOCIADOS EM:

    I –  FUNDADORES – os associados que tenham participado da assembléia geral da fundação e que tenham assinado o livro de presença.

    II –    EFETIVOS – aqueles que apresentaram seu pedido de filiação.

    III – BENEMÉRITOS – aqueles que por relevantes serviços prestados a categoria, mesmo que dela não façam parte, e que façam jus o título, à juízo  da Assembléia Geral. 

Art. 9 – A todo trabalhador que participe do grupo profissional representado pelo sindicato e satisfazendo as exigências do presente estatuto, assistido o direito de  filiação.
PARÁGRAFO ÚNICO – No caso da admissão ser recusada, caberá recurso do interessado, a Assembléia, no prazo de 15 dias, após o recebimento da notificação de indeferimento.

Art. 10 – DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS:

    A – Tomar parte, votar e ser votado nas reuniões e assembléia gerais;

    B – Requerer, mediante a subscrição de pelo menos 50% dos associados e em gozo dos seus direitos sociais, a realização de assembléia geral extraordinária, justificando-a pormenorizadamente;

    C – Não responder subsidiariamente pelas obrigações que forem contraídas pelo Sindicato;

    D – Gozar de todos os serviços do Sindicato, criados ou que venham a ser criados;

    E – Apresentar a diretoria, estudos sobre qualquer questão de interesse social e sugerir as medidas que entender conveniente;

    F – Pagar pontualmente todas as contribuições estabelecidas pela Assembléia Geral;

    G – O pagamento das mensalidades, será feito após o mês vencido, no máximo até o dia 5 do mês subsequente;

    H – O valor das mensalidades é de 1% (um por cento) do salário de cada servidor;

    I – Comparecer as assembléias gerais e acatar suas decisões;  

    J – Não tomar deliberações que interessem a categoria profissional sem o prévio pronunciamento da assembléia geral ou da diretoria;

    L – Prestigiar o Sindicato por todos os meios ao seu alcance, propagando o espírito associativo entre os integrantes da categoria profissional;

    M – Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto; 
    N – Os cargos em comissão (CC), Secretários Municipais, Professores Municipais, os servidores admitidos através de contratos emergenciais e os temporários não terão direito de votar ou ser votado. Todavia é garantido a estes servidores o direito de associação para usufruírem dos benefícios sociais do Sindicato;

    O – Ficam excluídos os benefícios financeiros e econômicos, de todos os servidores admitidos através de contratos emergenciais e ou temporários.

Art. 11 – Ficam sujeitos as penas de suspensão e de eliminação do quadro social, na forma dos parágrafos e alíneas seguintes:

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Serão suspensos os direitos dos associados que:

    A – Não comparecerem a pelo menos três assembléias gerais consecutivas, sem causas justificadas, a juízo da diretoria;

    B – Desacatarem as decisões da assembléia geral, especialmente as concernentes a contratos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho;

    C – Os associados, que sem motivo justificado, se atrasarem em mais de três pagamentos das mensalidades sociais.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Serão eliminados do quadro social os associados que por má conduta na atividade profissional, espírito de discórdia, ou falta cometida  contra o patrimônio moral ou material do Sindicato, se constituírem em elementos nocivos a entidade.

Art. 12 – As penalidades serão aplicadas pela diretoria, que cancelará a inscrição ou suspenderá o associado, quando se verificar qualquer hipótese dos parágrafos e alíneas anteriores.

Art. 13 – A aplicação das penalidades aos associados deverá sempre preceder do mais amplo direito de defesa escrita, no prazo de 05 dias, a contar da efetiva notificação sob pena de nulidade de pleno direito assegurado, ainda, o direito de recurso assembléia geral como última instância, dentro do prazo de 10 dias, após aplicação da pena pela secretaria.
Art. 14 – Os associados que tenham sido suspensos ou eliminados, poderão reingressar no quadro social desde que se reabilitem, a juízo da assembléia geral, ou liquidem seus débitos quando se tratar de atraso de pagamento.

Capítulo V

                                                     Da Composição e da Administração

Art. 15 – O SINDICATO SERÁ COMPOSTO PELOS SEGUINTES ÓRGÃOS:

    I – ASSEMBLÉIA GERAL;

    II – DIRETORIA;

    III – CONSELHO FISCAL;

    IV – DELEGADOS REPRESENTANTES JUNTO A FEDERAÇÃO.

Art. 16 – A Assembléia Geral é o órgão soberano do Sindicato, e será formada pela totalidade dos associados quites com a tesouraria e no pleno gozo de seus direitos sociais, cabendo a cada associado um voto.

Art. 17 – A Assembléia Geral só poderá deliberar com a presença de metade mais um de seus membros em primeira convocação, e com qualquer número de associados presentes em segunda convocação.

Art. 18 – O intervalo entre a primeira e a segunda convocação, será de no mínimo uma hora.

Art. 19 – A ASSEMBLÉIA GERAL COMPETE:

    A – Eleger a diretoria, conselho fiscal e delegados representantes junto ao conselho de federação e de confederação, de acordo com o presente estatuto.

    B – Dispor das verbas provenientes das receitas do Sindicato.

    C – Propor medidas de ordem econômicas ou moral tendente a boa administração, sendo-lhe para este fim colocado a disposição na sede da entidade pela diretoria, todos os documentos da secretaria ou da tesouraria.

    D – Julgar em grau de recurso, os atos da diretoria, quando apresentados ex-ofício ou a requerimento de qualquer associado.
    E – Quando reunidos, o presidente dirigirá os trabalhos.

    F – Reunir-se ordinariamente duas vezes por ano, para apreciação do relatório administrativo e balanço geral, e da previsão orçamentária e créditos adicionais suplementares ou especiais, se houverem, e extraordinariamente sempre que for necessário.

Art. 20 – As convocações de Assembléias Gerais, compete ao presidente do Sindicato e serão feitas através de edital publicado em jornal ou através de boletins volantes, com antecedência mínima de 3 dias de sua realização.

Art. 21 – A assembléia geral é soberana nas resoluções não contrárias as leis e a este Estatuto, e suas deliberações serão tomadas por maioria absoluta de voto, em relação ao total de associados quites e em condições de voto, em primeira convocação, e em segunda com qualquer número de associados quites com a tesouraria.

Art. 22 – Realizar-se-ão Assembléias Gerais Extraordinárias ou Especiais:

    A – Por convocação do presidente do Sindicato;

    B – Quando a maioria da diretoria ou do Conselho Fiscal ou pelo menos 50% dos associados quites e no gozo de seus direitos sociais, julgar conveniente os quais especificarão pormenorizadamente os motivos da reunião.

Art. 23 – A convocação da  Assembléia Geral  extraordinária ou especial, quando feito na forma do Art. 22, letra “B” deste Estatuto, não poderá opor-se o presidente do sindicato que terá de promovê-la, sob pena de serem, dentro de cinco dias contados da entrada o requerimento na Secretaria da entidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Deverão comparecer a respectiva assembléia a maioria absoluta dos que deliberaram promovê-la, sob pena de serem nulas suas deliberações.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na falta da convocação pelo presidente do Sindicato, fá-la-ão, expirando o prazo definitivo neste artigo, aqueles que deliberaram realizá-la.
Art. 24 – O sistema de votação, salvo quando se tratar de eleições para renovação dos órgãos da administração, fiscalização e de representação do Sindicato, será decidido pela maioria dos associados presentes na Assembléia Geral.

Capítulo VI

   Da Diretoria

Art. 25 – O Sindicato será administrado por uma diretoria composta de 7 membros titulares e de 7 suplentes, que terão mandato de 4 anos, e será assim constituída:


PRESIDENTE



VICE-PRESIDENTE



PRIMEIRO SECRETÁRIO


SEGUNDO SECRETÁRIO



PRIMEIRO TESOUREIRO



SEGUNDO TESOUREIRO



DIRETOR SOCIAL


ART. 26 – A DIRETORIA COMPETE:

    A – Dirigir o Sindicato de acordo com o presente Estatuto e a legislação em vigor, administrar seu patrimônio social e pugnar pelo bem estar dos associados e do profissional representado pela entidade;

    B – Elaborar os regimentos internos subordinados a este Estatuto;

    C – Cumprir e fazer cumprir as leis em vigor, este Estatuto e as deliberações emanadas da Assembléia Geral;

    D – Organizar e submeter à apreciação da assembléia geral um relatório administrativo, acompanhado do balanço geral do exercício anterior, com respectivo parecer do Conselho Fiscal;

    E – Aplicar as penalidades previstas neste Estatuto;

    F – Reunir-se ordinariamente a cada mês e extraordinariamente sempre que o presidente ou a maioria da diretoria entender necessário;

    G – Recorrer a Assembléia Geral quando necessário;
PARÁGRAFO ÚNICO – As decisões devem ser tomadas por maioria de voto, com presença mínima de mais da metade de seus membros.

    H – Competirá à diretoria representar junto ao administrativo todos os servidores do município de Gravataí. 

Art. 27 – AO PRESIDENTE COMPETE: 

    A – Representar o Sindicato perante a administração pública em todos os escalões e em juízo, podendo neste caso delegar poderes;

    B – Convocar as reuniões da diretoria e Assembléias Gerais, presidindo as primeiras e instalando as últimas;

    C – Assinar as atas das reuniões, o balanço geral, o orçamento anual e os créditos adicionais e todos os papéis que dependam da sua assinatura, bem como rubricar os livros da tesouraria;

    D – Ordenar as despesas autorizadas e assinar juntamente com a tesouraria;

    E – Nomear os funcionários e fixar seus vencimentos “ADFERENDUM” da diretoria, consoante às necessidades do serviço.

Art. 28 – AO VICE-PRESIDENTE COMPETE:

    A – Substituir o presidente em seus impedimentos, licenças ou renúncias;

    B – Auxiliar em tudo o que for solicitado pelo presidente ou pela diretoria.

Art. 29 – AO SECRETÁRIO COMPETE:

    A – Organizar os trabalhos das Assembléias Gerais;

    B – Assinar com o presidente, as atas reuniões e Assembléia Geral;

    C – Encaminhar e organizar todas as correspondências e serviços da secretaria; 

    D – Manter sob sua guarda e responsabilidade todo arquivo da secretaria, convocando de acordo com o presidente, os elementos que se tornem necessários à coordenação e execução dos trabalhos;

Art. 30 – AO SEGUNDO SECRETARIO COMPETE:

    A – Substituir o primeiro secretário em seus impedimentos, licenças ou renúncias;

    B – Elaborar e ler as atas das reuniões da diretoria e das Assembléias Gerais.

Art. 31 – AO PRIMEIRO TESOUREIRO COMPETE:

    A – Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores do Sindicato;

    B – Assinar com o presidente os cheques e efetuar os pagamentos e recebimentos autorizados;

    C – Dirigir e fiscalizar os trabalhos da tesouraria;

    D – Elaborar o livro caixa diariamente, rubricando-o com o presidente;

    E – Elaborar e apresentar à Diretoria e ao Conselho Fiscal, balancetes mensais e um balanço geral anual;

    F – Recolher as verbas do Sindicato, em agência bancária designada pela diretoria;

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedado ao Tesoureiro conservar em seu poder importância superior a 5 salários normativos ou piso salarial da categoria;
Art. 32 – AO SEGUNDO TESOURIRO COMPETE:

    A – Auxiliar o primeiro Tesoureiro em tudo o que for necessário, e substituí-lo em seus impedimentos, licenças ou renúncias.

Capítulo VII

              Do Conselho Fiscal

Art. 33 – O Sindicato terá um Conselho Fiscal constituído de três membros efetivos e três suplentes, eleitos juntamente com a diretoria, na forma deste Estatuto, com mandato de 4 anos, limitando-se sua competência a fiscalização da gestão financeira.

Art. 34 – AO CONSELHO FISCAL COMPETE:

    A – Reunir-se ordinariamente, uma vez por mês, nas mesmas datas que se reunir a diretoria da entidade;

    B – Reunir-se extraordinariamente, sempre que convocados pela presidente da entidade ou por deliberação da maioria de seus membros;

    C – Opinar sobre as despesas extraordinárias e balancetes mensais;

    D – Dar parecer sobre o balanço geral, nele lançando o seu visto;

    PARÁGRAFO ÚNICO – O parecer que se refere alínea “D” deste artigo deverá constar da ordem do dia do edital que convocar a Assembléia Geral em que serão apresentadas as contas e apreciado o orçamento da diretoria.

Capítulo VIII

                                Dos Delegados Representantes

Art. 35 – O Sindicato terá uma delegação federativa, constituída de dois efetivos e dois suplentes, eleitos juntamente com a diretoria e o Conselho Fiscal, na forma deste estatuto, com mandato de 4 (quatro ) anos.

PARÁGRAFO ÚNICO – A competência dos delegados representantes junto ao conselho da federação, limita-se em participar das reuniões sempre que forem por ela convocados, votar e serem votados em consonância com as disposições estatutárias que regem aquelas entidades. Outras atribuições lhes poderão ser conferidas pela diretoria. 

                                                               Capítulo IX

     Das Eleições

SEÇÃO I

  Do Eleitor

Art. 36 – É eleitor todo associado que na data do pleito estiver em pleno gozo dos direitos sociais conferidos no Estatuto e preencher os requisitos nele estabelecidos. 

Art. 37 – SÃO INELEGÍVEIS OS ASSOCIADOS QUE:

    A – Não contarem com mais de 3 anos de inscrição no quadro social;

    B – São inelegíveis os servidores que ocupem cargo em comissão (CC), Secretários Municipais, Professores Municipais e ou servidores admitidos através de contratos emergenciais e os temporários;

    C – Que não estiverem rigorosamente em dia com todas as contribuições devidas ao Sindicato;

    D – 
Que houverem lesado o patrimônio de qualquer entidade sindical;

Art. 38 – A relação dos associados em condições de votar será elaborada com antecedência mínima de 10 dias da data da eleição e será nesse mesmo prazo afixada em local de fácil acesso, na sede da entidade, para  consulta de  todos os interessados, e fornecida mediante requerimento, a um representante de cada chapa concorrente.

SEÇÃO II

                                                       Do Voto

Art. 39 – O exercício do voto é assegurado a todos os associados admitidos através de concurso público, aos servidores celetistas admitidos antes de 5 de outubro de 1988 e aos aposentados. Ficam excluídos do exercício do voto os servidores em cargo de comissão (CC), Secretários Municipais, Professores Municipais, os servidores admitidos através de contratos emergenciais e os temporários.     

Art. 40 – O SIGILO DO VOTO SERÁ ASSEGURADO MEDIANTE AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS:  

    A – Uso da cédula única contendo as chapas registradas;

    B – Isolamento de eleitor em cabine indevassável para o ato de votar; 

    C – Verificação da autenticidade da cédula única a vista das rubricas dos membros da mesa coletora; 

    D – Uso de urna que assegure a inviolabilidade do voto.

Art. 41 –  A cédula única contendo todas as chapas registradas deverá ser confeccionada em papel branco opaco e pouco absorvente com tinta preta e uniforme. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A cédula única deverá ser confeccionada de maneira tal que dobrada resguarde o sigilo do voto sem que seja necessário o emprego de cola para fechá-la.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As chapas registradas deverão ser numeradas seguidamente, à partir do número 1, obedecendo a ordem do registro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As chapas conterão os nomes dos candidatos, efetivos e suplentes e já discriminados os cargos da diretoria. 

                                                      SEÇÃO III

                                   Da Convocação e da Realização

Art. 42 – A eleição será realizada no prazo máximo de 180 dias e no mínimo de 30 dias que anteceder ao término dos mandatos vigentes.

Art. 43 – As eleições serão convocadas pelo Presidente do Sindicato, por Edital com antecedência máxima de 120 dias e mínima de 30 dias antes da  realização do pleito.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Cópia do edital a que se refere este artigo deverá ser afixada na sede da entidade, nas delegacias ou seções e nos locais de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O edital de convocação das eleições deverá conter obrigatoriamente:

    A – Data, horário e local de votação;

    B – Prazo para registro de chapas e horários de funcionamento da secretaria da entidade;

    C – Data, horário e locais da segunda votação, bem como, da nova eleição em caso de empate entre chapas mais votadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Sempre que possível a divulgação da eleição deverá ser complementada por qualquer outro meio publicitário.

SEÇÃO IV

                     Do Registro de Chapas

Art. 44 – O prazo para registro de chapas será de 10 dias, contados da data da publicação do edital de convocação das eleições.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O registro de chapas far-se-á, exclusivamente na Secretaria da entidade a qual fornecerá recebido da documentação apresentada.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Secretaria do Sindicato, no período destinado no registro de chapas terá um expediente de no mínimo 8 horas, devendo permanecer na sede da entidade pessoa habilitada para atender os interessados, prestar informações concernentes ao processo eleitoral, receber documentação e fornecer o correspondente recibo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Requerimento de registro de chapas, em duas vias, será endereçado ao presidente do Sindicato, assinado por qualquer dos candidatos que a integrem e será instruída com os seguintes documentos:

    A – Ficha contendo a qualificação civil de cada candidato, devidamente assinada pelo mesmo;

    B – Para os servidores celetistas a ficha de inscrição deverá vir acompanhada de fotocópia da CTPS. Para os servidores concursados cópia do termo de posse. Para o aposentado comprovante de que, quando da jubilação, eram servidores municipais.

Art. 45 – Será recusado o registro da chapa que não apresentar o número total de candidatos efetivos com pelo menos a metade dos respectivos suplentes, considerados distintamente os órgãos da diretoria, conselho fiscal e delegados representantes junto ao  conselho fiscal e delegados representantes junto ao conselho da federação.

PARÁGRAFO ÚNICO – Não será aceito registro provisório ou condicional.

Art. 46 – Encerrado o prazo de registro de chapas o presidente da entidade providenciará a imediata lavratura da ata correspondente consignando, e em ordem numérica de inscrição, todas as chapas e os nomes dos candidatos efetivos e suplentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Dentro de oito dias o presidente fará publicar a relação nominal das chapas registradas, pelo mesmo meio de divulgação utilizado para o edital de convocação, e declarará aberto o prazo de três dias para impugnação de candidaturas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ocorrendo renúncia formal de candidato após o registro da chapa, o presidente da entidade afixará cópia deste pedido em todas as cabines de votação e dará amplo conhecimento ao quadro social.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A chapa da qual fizerem parte candidatos renunciantes poderá concorrer desde que os demais candidatos, entre efetivos  suplentes, bastem ao preenchimento de todos os cargos. 

Art. 47 – O sindicato, o prazo de 48 horas comunicará por escrito e individualmente, o dia e hora de registro da chapa, ao Executivo Municipal, para os efeitos previstos na Constituição Federal.

Art. 48 – Encerrado o prazo sem que tenha havido registro de chapa, o presidente, convocará a assembléia geral, para eleição de junta governativa provisória, que providenciará dentro de 30 dias novas eleições.

                                                       SEÇÃO V

                                                       Da Impugnação de Candidaturas

Art. 49 – O prazo de impugnação de candidaturas é de três dias contados da publicação da relação das chapas registradas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A impugnação, que somente poderá versar sobre as causas de inelegibilidade previstas neste estatuto, será proposta através de requerimento fundamentado, dirigido ao presidente do sindicato e entregue contra – recibo na secretaria do sindicato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A impugnação poderá ser requerida por qualquer associado em pleno gozo de seus direitos sociais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Cientificado oficialmente, dentro de 48 horas pelo presidente, a entidade, o candidato impugnado terá o prazo de três dias para apresentar suas contra – razões.

PARÁGRAFO QUARTO – Apresentado ou não contra – razões e instruído o processo, o Presidente da entidade apresentará decisão fundamentada.

PARÁGRAFO QUINTO – Julgada improcedente a impugnação, ou não comunicada a diretoria da entidade até três dias antes das eleições, o candidato impugnado concorrerá a eleição ressalvado ao impugnador o direito de recorrer contra a eleição do mesmo.
PARÁGRAFO SEXTO – A chapa da qual façam parte candidatos impugnados poderá concorrer desde que os demais candidatos, entre efetivos e suplentes, batem ao preenchimento de todos os cargos efetivos.

Art. 50 – As mesas coletoras de votos funcionarão sob exclusiva responsabilidade de um presidente dois mesários e um suplente, indicados pelo presidente da entidade em comum acordo com os representantes das chapas concorrentes.

PARÁGRAFO ÚNICO – As mesmas coletoras deverão estar compostas até cinco dias antes das eleições.

Art.  51  –   Poderão    ser    instaladas    mesas   coletoras,   ( poderão   ser 

acompanhadas por fiscais). Além da sede social, nas delegacias sindicais e nos locais de trabalho, e mesas coletoras itinerantes que percorrerão itinerários pré-determinados, a juízo do presidente da entidade mediante acordo escrito com os representantes das chapas concorrentes.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os trabalhadores das mesas coletoras poderão ser acompanhados por fiscais designados pelos candidatos, escolhidos entre os eleitores na proporção de um fiscal por chapa registrada.

Art. 52 – Não poderão ser nomeados membros das mesas coletoras:

    A – Os candidatos, seus cônjuges e parentes, ainda que por afinidade até o segundo grau, inclusive;

    B – Os membros da administração da entidade.

Art. 53 – Os mesários substituirão o presidente da mesa coletora, de modo que haja sempre quem responda pessoalmente pela ordem e regularidade dos trabalhos de votação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Todos os membros da mesa coletora deverão estar presentes ao ato de abertura de encerramento da votação, salvo motivo de força maior.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Não comparecendo o presidente da mesa coletora até 15 minutos, antes da hora determinada para início de votação, assumirá a presidência o primeiro mesário e, na falta do impedimento, o segundo mesário ou suplente.

PARÁGRFO TERCEIRO – Poderá o presidente, ou membro da mesa (coletora) que assumir a presidência, designar, dentre as pessoas presentes, e observados os impedimentos do artigo anterior, os membros que forem necessários para completar a mesa.

Art. 54 – Somente poderão permanecer no recinto da mesa coletora os seus membros, os fiscais designados, e durante o tempo necessário à votação, o eleitor.

PARÁGRAFO ÚNICO – Nenhuma pessoa estranha a direção da mesa coletora poderá intervir no seu funcionamento durante os trabalhos de votação.

Art. 55 – Os trabalhos eleitorais da mesa coletora terão a duração mínima de 6 horas, contínuas ou intercaladas, observadas sempre as horas de início e de encerramento previstas no edital de convocação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os trabalhos de votação poderão ser encerrados antecipadamente se já tiverem votado todos os eleitores constantes da folha de votação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Quando a votação se fizer em meio de um dia, ao término dos trabalhos de cada dia, o presidente da mesa coletora, juntamente com os mesários procederá ao lacramento da urna com a aposição de tiras de papel gomado rubricadas pelos membros da mesa e plenos fiscais, fazendo lavrar ata, pelos mesmos assinada, com menção expressa do número de votos contidos na urna.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ao término dos trabalhos de cada dia as urnas permanecerão na sede da entidade sob guarda policial. Na impossibilidade de obtenção de guarda policial, as urnas deverão ficar sob vigilância de indicação de comum acordo pelos candidatos.

PARÁGRAFO QUARTO – O descerramento da urna no dia da continuação da votação deverá ser feito na presença dos mesários e fiscais, após verificado que a mesma permaneceu inviolada.

Art. 56 – Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação a mesa depois identificada, assinará a folha de votação, receberá a cédula única rubricada pelo presidente e mesários e na cabine indevassável, após assinalar no retângulo, próprio a chapa de sua preferência, a dobrará, depositando – a em seguida na urna.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O eleitor analfabeto porá sua impressão digital na folha de votação, assinando a seu rogo um dos mesários.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Antes de depositar a cédula na urna, o eleitor deverá exibir a parte rubricada a mesa e aos fiscais, para que verifiquem, sem a tocar, se é a mesma que lhe foi entregue. Caso contrário, não será aceita.

Art. 57 – Os eleitores cujos votos forem impugnadas  e os associados cujos nomes não constarem na lista de votantes, assinando lista própria, votarão em separado.

PARÁGRAFO ÚNICO – O voto em separado será tomado da seguinte maneira: 

    A – O presidente da mesa coletora entregará ao eleitor sobrecarta (envelope) apropriada,  para que ele, na presença da mesa, nela coloque a cédula que assinalou;

    B – O presidente da mesa  coletora anotará no verso da sobrecarta as razões da medida, para posterior decisão do presidente da mesa apuradora.

Art. 58 – A hora determinada no edital para encerramento da votação, havendo no recinto eleitores a votar, serão convidados em voz alta a fazerem entrega ao presidente da mesa coletora do documento de identificação, prosseguindo os trabalhos até que vote o último eleitor, caso haja mais eleitores a votar, serão imediatamente encerrados os trabalhos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Encerrados os trabalhos de votação, a urna será lacrada com a aposição de tiras gomadas, rubricadas pelos membros da mesa e pelos fiscais.

PARÁGRFO SEGUNDO – Em seguida, o presidente fará lavrar ata, que será também assinada pelos mesários e fiscais,   registrando a data e hora do início e do encerramento dos trabalhos, total de votantes e dos associados em condições       de votar e o número de votos em separado, se os houver, bem como resumidamente, os protestos apresentados. A seguir o presidente da mesa coletora, fará a entrega ao presidente da mesa apuradora, mediante recibo, de todo o material utilizado durante a votação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O protesto que for apresentado verbalmente, se não retificado por escrito, não será consignado em ata.

SEÇÃO VI

Da Apuração dos Votos

Art. 59 – A sessão eleitoral de apuração será instalada na sede da entidade, imediatamente após o encerramento da votação, sob a presidência de pessoa de notória idoneidade, indicada de comum acordo entre as chapas concorrentes qual receberá as atas de encerramento das mesas coletoras de votos, e as listas de votação e as urnas devidamente lacradas e rubricadas pelos mesários e fiscais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A mesa apuradora de votos será composta de um secretário e de tantos mesários quantos forem necessários ao bom andamento dos trabalhos, de livre escolha do presidente da sessão. É facultado as chapas concorrentes a indicação de um fiscal por chapa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O presidente da mesa apuradora verificará, pela lista de votantes, se participaram da votação mais de 2/3 do total de eleitores inscritos, procedendo, em caso afirmativo, a abertura das urnas, uma de cada vez para contagem das cédulas de votação. Em tempo, procederá a leitura de cada uma das atas das mesas coletoras correspondentes e decidirá, um a  um, pela apuração ou não dos votos tomados, em separado ou impugnados, conforme se consignou nas sobrecartas.
Art. 60 – Na contagem das cédulas de cada urna, o presidente verificará se o seu número coincide com o da lista de votantes.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Se o número de cédulas for igual ao inferior ao de votantes que assinaram a respectiva lista, far-se-á a apuração.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se o total de cédulas for superior ao da respectiva lista de votantes, proceder-se-á a apuração, descontando-se dos votos atribuídos a chapa mais votada o número de votos equivalentes as cédulas de excesso, desde que esse número seja inferior a diferença entre as duas chapas mais votadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Se o excesso de cédulas for igual ou superior a diferença entre as duas chapas mais votadas, a urna será anulada.

Art. 61 – Finda a apuração, o presidente da mesa apuradora proclamará eleita a chapa que obtiver, na primeira votação a maioria simples dos votos, em relação ao total de votos apurados, e fará lavrar uma ata dos trabalhos de apuração. A ata mencionará obrigatoriamente:

    A – Dia, hora e local da abertura e encerramento dos trabalhos de apuração;

    B – Os resultados de cada urna apurada, especificando o número de votantes, cédulas apuradas, votos atribuídos a cada chapa, votos em branco e votos nulos;

    C – O resultado geral da apuração;

    D – Proclamação dos eleitos, com a discriminação dos respectivos cargos;

    E – A ata geral de apuração será assinada pelo presidente, demais membros da mesa e pelos fiscais.

Art. 62 – Se o número de votos da urna anulada for superior a diferença entre as duas chapas mais votadas, não haverá proclamação de eleitos pela mesa apuradora, cabendo ao presidente da entidade, realizar eleições suplementares, no prazo máximo de 15 dias, limitada aos eleitores constantes da lista de votação da urna anulada.

Art. 63 – Em caso de empate entre as chapas mais votadas, realizar-se-á nova eleição no prazo de 15 dias limitada à eleição as chapas em questão.

Art. 64 – A fim de assegurar eventual recontagem de votos, as cédulas apuradas permanecerão sob guarda do presidente da mesa apuradora, ou de quem ele designar, até a proclamação final do resultado da eleição.

SEÇÃO VII

       Do “QUORUM”

                                Da Vacância da Administração

Art. 65 – A  eleição só será válida se participarem da votação mais de 2/3 (dois terços) dos associados com capacidade para votar. Não sendo obtido o “quorum”, o presidente da mesa apuradora encerrará a eleição, fará inutilizar as 

Cédulas e sobrecartas, sem as abrir, notificando, em seguida o presidente da entidade para que este promova nova eleição nos termos do edital.


PARÁGRAFO PRIMEIRO – A nova eleição será válida se nela tomarem parte mais de 50% (cinqüenta por cento) dos eleitores, observadas as mesmas formalidades da primeira votação.


PARÁGRAFO SEGUNDO – Na ocorrência da hipótese prevista neste artigo, apenas as chapas inscritas para a primeira eleição poderão concorrer a Segunda votação.


PARÁGRAFO TERCEIRO – Só poderão participar da eleição em Segunda convocação os eleitores  que se encontram em condições de exercitar o voto na primeira convocação. 


Art. 66 – Não sendo atingido o “quorum” em segundo escrutínio, o presidente, no prazo de 48 horas (quarenta e oito horas) convocará assembléia geral, que declarará a vacância da administração a partir do término do mandato dos membros em exercício, e elegerá junta governativa e um conselho fiscal para a entidade, escolhido dentre os elementos integrantes da respectiva categoria profissional, para que esta realize nova eleição dentro de seis meses.

Art. 67 – Será nula a eleição quando: 

     A – For realizada em dia, hora e local diverso dos designados no edital de convocação ou encerrada a coleta de votos antes da hora determinada, sem que haja votado todos os eleitores constantes da folha de votação;


    B – For realizada ou apurada perante mesa eleitoral não constituída de acordo com o estabelecido neste estatuto.


    C – Não forem cumpridos os prazos ou quando forem preteridas qualquer das formalidades essenciais estabelecidas neste estatuto.


    D – Ocorrer vício ou fraude que comprometa sua legibilidade, importante prejuízo a qualquer candidato ou chapa concorrente;


PARÁGRAFO ÚNICO – A anulação do voto não implicará na anulação da urna em que a ocorrência se verificar. De igual forma a anulação da urna não importará na anulação da eleição, salvo se o número de votos anulados for igual ou superior ao da diferença final entre as duas chapas mais votadas.


Art. 68 – Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe tenha dado causa, e nem se aproveitará dela o seu responsável.


Art. 69 – Anulada a eleição, outra será convocada no prazo de 30 dias a contar da publicação do despacho anulatório.

SEÇÃO VIII

                Do Processo Eleitoral 


Art. 70 – Ao presidente da entidade incumbe zelar para que se mantenha organizado o processo eleitoral, em duas vias, constituída a primeira via dos documentos originais que são peças essenciais do processo eleitoral:

    A – Edital de convocação das eleições;

    B – Requerimento de registro de chapa e as respectivas fichas de qualificação civil e demais documentos de cada candidato;

    C – Edital de publicação das chapas registradas;

    D – Relação dos associados em condições de votar e as folhas de votação;

    E – Exemplar da cédula única;

    F – Cópias das impugnações, dos recursos e respectivos contra – razões;

    G – Ata de posse dos associados eleitos;

    PARÁGRAFO ÚNICO – Não interposto recurso, o processo eleitoral será arquivado na secretaria da entidade. 

SEÇÃO IX

       Dos Recursos


Art. 71 – O prazo para interposição de recurso será de 5 (cinco) dias, contados da data da realização do pleito.


PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os recursos, serão propostos por qualquer associado em pleno gozo de seus direitos de sócios.


PARÁGRAFO SEGUNDO – O recurso e os documentos de prova que lhe forem anexados serão apresentados em duas vias, contra – recibo, na secretaria da entidade e juntados os originais a primeira via do processo eleitoral. A Segunda via do recurso e dos documentos que o acompanham serão entregues, também contra – recibo em 24 (vinte e quatro) horas ao recorrido que terá prazo de 3 (três) dias para oferecer contra – razões.


PARÁGRAFO TERCEIRO – Findo o prazo estipulado, recebidas ou não as contra – razões do recorrido, o presidente da entidade no prazo improrrogável de 03 (três dias) prestará as informações que lhe competir e encaminhará o processo eleitoral acompanhado do recurso e seus apensos (anexos) a autoridade competente para decisão.

          Art. 72 – O recurso não suspenderá a posse dos eleitos salvo e provido e comunicado oficialmente a entidade antes da posse.


PARÁGRAFO ÚNICO – Se o recurso versar sobre inelegibilidade de candidato eleito, o provimento não implicará na suspensão da posse dos demais, exceto se o número destes, incluídos os suplentes, não for bastante para o preenchimento dos cargos efetivos.


Art. 73 – Além da providência constante no artigo 48, deste estatuto, o sindicato deverá comunicar, por escrito, a empresa, no prazo de 48 horas (quarenta e oito horas), a eleição e a posse do empregado.

Art. 74 – As atribuições e providências relativas ao processo eleitoral da competência do presidente da entidade, passarão, na sua ausência, automaticamente, a responsabilidade do seu substituto legal, ou aos membros da governativa.

Art. 75 – Tendo sido empossada, a nova administração fará comunicação oficial para a federação, confederação e para a central sindical a que o sindicato estiver filiado, devidamente acompanhada de uma cópia da ata de posse, fichas com a qualificação civil bem como documentos de cada membro da chapa.

                                                CAPÍTULO X

                                                 Da Perda Do Mandato

Art. 76 – Os membros da diretoria, conselho fiscal, delegado representante, efetivos e suplentes, perderão seus mandatos nos seguintes casos:

    A – Malversação ou dilapidação do patrimônio social;

    B – Grave violação deste estatuto;

    C – Afastamento da categoria;

    D – Abandono do cargo na forma prevista no parágrafo único do art. 83 deste estatuto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A perda do mandato será declarada pela assembléia geral, especialmente convocada para esse fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Toda destituição de cargo administrativo deverá ser precedido de notificação que assegure ao interessado o pleno direito de defesa, cabendo recurso na forma deste estatuto, em ambos os casos dentro do prazo de 10 (dez) dias.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Não ocorrerá perda do mandato ao diretor que trocar de função ou regime jurídico único do município, mesma que para a troca tenha que pedir demissão do antigo regime, nestes casos será computado como tempo de trabalho único sem intervalo.

Art. 77 – Na hipótese da perda do mandato, as substituições se farão de acordo com que dispõe o artigo 78.

                                               CAPÍTULO XI

                                                Das Substituições

Art. 78 – Havendo renúncia, destituição ou licenciamento de qualquer membro da diretoria, conselho fiscal ou delegados representantes, assumirá o cargo vacante o substituto previsto neste estatuto, sendo em seguida convocado para completar o número legal de cada órgão, o suplente imediato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os suplentes serão convocados, por escrito, pela ordem de sua menção na chapa eleita.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As renúncias e licenciamentos, serão comunicados por escritos ao presidente da entidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em se tratando de renúncia do presidente da entidade, será esta notificada igualmente por escrito, ao seu substituto legal que, dentro de 48 horas reunirá a diretoria, para dar ciência do ocorrido, e adotará todas as medidas para preenchimento do cargo vacante.

Art. 79 – A convocação dos suplentes, que para a diretoria, conselho fiscal, ou delegados representantes compete ao presidente ou ao seu substituto legal.

Art. 80 – Ocorrendo renúncia coletiva da diretoria, do conselho fiscal e dos delegados representantes, e não havendo suplentes, o presidente da entidade, ainda que resignatário, convocará a assembléia geral, 48 horas após o fato ocorrido, a fim de que esta constitua uma junta governativa provisória.

Art. 81 – A junta governativa provisória adotará todas as medidas e providências administrativas necessárias ao funcionamento da entidade e tomará providências para realização de novas eleições na forma deste estatuto.

Art. 82 – O membro da diretoria, conselho fiscal ou delegado representante que houver renunciado ou abandonado o cargo não poderá ser eleito para qualquer mandato de administração ou de representação durante o prazo de 5 anos.

PRÁGRAFO ÚNICO – Considera – se de cargo, ausência não justificada a três reuniões sucessivas do órgão a que pertencer.

Art. 83 – Ocorrendo o falecimento do membro da diretoria, conselho fiscal ou delegado representante, se procederá a substituição em conformidade com o artigo 78 deste estatuto.

CAPÍTULO XII

                                               Do Patrimônio do Sindicato

                                               Disposições Transitórias da Dissolução
Art. 84 – Constitui – se patrimônio do Sindicato:

    A – As contribuições dos associados;

    B – As doações e legados;

    C – Os bens e valores adquiridos e as rendas pelos mesmos produzidas;

Art. 85 – Compete a diretoria a administração do patrimônio do Sindicato constituída pela totalidade dos bens que o mesmo possuir.

Art. 86 – Os títulos de renda, bem como os bens imóveis, só poderão ser alienados mediante permissão expressa da Assembléia Geral, especialmente convocada com pronunciamento através de escrutínio secreto.

Art. 87 – Os atos que importaram em malversação ou dilapidação do Sindicato ficam equiparados ao crime de peculato, julgados em conformidade com legislação penal.

Art. 88 – No caso de dissolução do Sindicato, o que se dará por deliberação expressa da Assembléia Geral, para esse fim especialmente convocada, e com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos associados, que estiverem quites com a tesouraria e no pleno gozo de seus direitos sociais, o seu patrimônio pagas as dívidas legítimas decorrentes de sua responsabilidade, e em se tratando de numerário em caixa em bancos ou em poder de credores diversos, será depositado em conta especial, em nome da federação que representa a categoria que vier a ser organizado.

Art. 89 – Não havendo disposição especial em contrário prescreve em cinco anos o direito de pleitear a recuperação de qualquer ato infringente de disposição contida neste Estatuto.

Art. 90 – A diretoria eleita na Assembléia Geral de fundação da entidade terá o mandato de 4 anos, períodos em que será convocada eleição regulamentada neste Estatuto.

Art. 91 – Fica eleito o foro de Gravataí, com expressa exclusão de qualquer outro, para dirimir as dúvidas que surgirem na aplicação das disposições deste Estatuto.

Art. 92 – O presente Estatuto entrará em vigor na data da Assembléia Geral que aprovou, e só poderá ser reformado em outra Assembléia Geral, para esse fim especialmente convocada, obedecido o “quorum” de comparecimento de 2/3 (dois terços) dos associados em primeira convocação e em segunda convocação com qualquer número, que estiverem quites com a tesouraria e no pleno gozo de seus direitos sociais.

GRAVATAÍ, 23 de abril de 2009.







              Neuza Maria Vicentini

                                                                                  PRESIDENTE                         
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